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RESOLUÇÃO CMN Nº 3.792, DE 24 DE SETEMBRO DE 2009 



CAPÍTULO V 
Da Política de Investimento 

Art. 16. A EFPC deve definir a política de investimento para a aplicação dos recursos de 
cada plano por ela administrado. 
§ 1º A política de investimento de cada plano deve ser elaborada pela Diretoria Executiva e 
aprovada pelo Conselho Deliberativo da EFPC antes do início do exercício a que se referir. 
§ 2º As informações contidas na política de investimento de cada plano devem ser 
encaminhadas à SPC no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da respectiva aprovação 
pelo Conselho Deliberativo. 
§ 3º A política de investimento de cada plano deve conter, no mínimo, os seguintes itens: 
I - a alocação de recursos e os limites por segmento de aplicação; 
II - os limites por modalidade de investimento, se estes forem mais restritivos que os 
estabelecidos nesta Resolução; 
III - a utilização de instrumentos derivativos; 
IV - a taxa mínima atuarial ou os índices de referência, observado o regulamento de cada 
plano de benefícios; 
V - a meta de rentabilidade para cada segmento de aplicação; 
VI - a metodologia ou as fontes de referência adotadas para apreçamento dos ativos 
financeiros; 
VII - a metodologia e os critérios para avaliação dos riscos de crédito, de mercado, de 
liquidez, operacional, legal e sistêmico; e 
VIII - a observância ou não de princípios de responsabilidade socioambiental. 



Art. 17. Os investimentos dos recursos dos planos 
administrados pela EFPC devem ser classificados nos 

seguintes segmentos de aplicação: 
I - renda fixa; 

II - renda variável; 
III - investimentos estruturados; 
IV - investimentos no exterior; 

V - imóveis; e 
VI - operações com participantes. 



SEÇÃO I 
Dos Limites de Alocação 

Art. 35. Os investimentos classificados no segmento de renda fixa devem observar, em relação aos recursos 
de cada plano, os seguintes limites:
I - até cem por cento em títulos da dívida pública mobiliária federal; 
II - até oitenta por cento no conjunto dos ativos classificados no segmento de renda fixa, excluídos os 
títulos da dívida pública mobiliária federal, observados adicionalmente os limites estabelecidos no inciso III; 
e 
III - até vinte por cento em cada uma das seguintes modalidades: 
a) cédulas de crédito bancário (CCB), certificados de cédulas de crédito bancário (CCCB) e notas 
promissórias;
b) notas de crédito à exportação (NCE) e cédulas de crédito à exportação (CCE); 
c) cotas de fundos de investimento em direitos creditórios (FIDC) e cotas de fundos de investimento em 
cotas de fundos de investimento em direitos creditórios 
(FICFIDC); 
d) certificados de recebíveis imobiliários (CRI); 
e) cédulas de crédito imobiliário (CCI); 
f) cédulas de produto rural (CPR), certificados de direitos creditórios do agronegócio (CDCA), 
certificados de recebíveis do agronegócio (CRA) e warrant agropecuário (WA); ou 
g) conjunto dos demais títulos e valores mobiliários de emissão de companhias abertas, 
excetuando-se as debêntures, ou de companhias securitizadoras. 



Dos limites de alocação (cont.)

Art. 36. Os investimentos classificados no segmento de renda variável devem 
observar, em relação aos recursos de cada plano, o limite de até setenta por cento, 
observados adicionalmente os seguintes limites: 
I - até setenta por cento em ações de emissão de companhias abertas admitidas à 
negociação no segmento Novo Mercado da BM&FBovespa;
II - até sessenta por cento em ações de emissão de companhias abertas admitidas à 
negociação no segmento Nível 2 da BM&FBovespa;
III - até cinquenta por cento em ações de emissão de companhias abertas admitidas à 
negociação no segmento Bovespa Mais da BM&FBovespa;
IV - até quarenta e cinco por cento em ações de emissão de companhias abertas 
admitidas à negociação no segmento Nível 1 da BM&FBovespa; 
V - até trinta e cinco por cento em ações de emissão de companhias abertas não 
mencionadas nos itens I a IV, bem como em cotas de fundos de índice referenciados 
em ações admitidas à negociação em bolsa de valores; 
VI - até vinte por cento em títulos e valores mobiliários de emissão de SPE; e 
VII - até três por cento nos demais investimentos classificados no segmento de renda 
variável. 



Dos limites de alocação (cont.)

Parágrafo único. Devem ser computados, no limite estabelecido no inciso VI, os 
valores prestados em garantia pela EFPC em obrigações contraídas por SPE na qual 
tenha participação. (Incluído pela Resolução BACEN nº 3.846, de 25 de março de 2010) 

Art. 37. Os investimentos classificados no segmento de investimentos estruturados 
devem observar, em relação aos recursos de cada plano, o limite de até vinte por cento, 
observados adicionalmente os seguintes limites: 
I - até dez por cento em cotas de fundos de investimento imobiliário; e 
II - até dez por cento em cotas de fundos de investimento e em cotas de fundos de 
investimento em cotas de fundos de investimento classificados como multimercado. 
Art. 38. Os investimentos classificados no segmento de investimentos no exterior 
devem observar, em relação aos recursos de cada plano, o limite de até dez por cento. 
Art. 39. Os investimentos classificados no segmento de imóveis devem observar, em 
relação aos recursos de cada plano, o limite de até oito por cento. 
Art. 40. Os investimentos no segmento de operações com participantes devem 
observar, em relação aos recursos garantidores de cada plano de benefícios, o limite de 
até quinze por cento. 



OUTROS LIMITES DE APLICAÇÃO DOS INVESTIMENTOS
- Resolução CNM N. 274/2009 -

Limites de Alocação por Emissor (Art. 41)

Dos Limites de Concentração por Emissor (Art. 42)

Dos Limites de Concentração por Investimento (Art. 43) 

 



• RESOLUÇÃO CGPC Nº 12, DE 17 DE SETEMBRO DE 2002
• Art. 2º Considera-se Instituidor a pessoa jurídica de caráter 

profissional, classista ou setorial, que oferecer plano de benefícios 
previdenciários aos seus associados. Parágrafo único. Poderão ser 
Instituidores: I - os conselhos profissionais e entidades de classe nos 
quais seja necessário o registro para o exercício da profissão; II - os 
sindicatos, as centrais sindicais e as respectivas federações e 
confederações; III - as cooperativas que congreguem membros de 
categorias ou classes de profissões regulamentadas; IV - as 
associações profissionais, legalmente constituídas; V - outras pessoas 
jurídicas de caráter profissional, classista ou setorial, não previstas 
nos incisos anteriores, desde que autorizadas pelo órgão fiscalizador. 
Art. 3º O Instituidor poderá constituir uma EFPC ou instituir plano de 
benefícios de caráter previdenciário em outra EFPC. (Redação dada 
pela Resolução CGPC nº 3, de 24 de maio de 2003.)

• CGPC - CONSELHO DE GESTÃO DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
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